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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0798399-54.2008.815.0000
ORIGEM: 17ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Cassandra Helena Estrela Bonfim
ADVOGADO: José Olavo Farias Bonfim
AGRAVADOS: Lília Yoshiko Tokuo e outros
ADVOGADO: Francisco Ari de Oliveira

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 1)
SUSPEIÇÃO QUE ATINGE O JUIZ,  NÃO O JUÍZO.  FEITO QUE DEVE
TRAMITAR  NA  VARA  PARA  A  QUAL  FOI  DISTRIBUÍDO,  MORMENTE
QUANDO  O  MAGISTRADO  SUSPEITO  LÁ  NÃO  MAIS  ATUA.  2)
EXECUÇÃO INICIADA QUANDO PENDENTE DE APRECIAÇÃO AGRAVO
DE INSTRUMENTO NO STJ. APLICAÇÃO DO ART. 497 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. 3) RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

1.  A suspeição  atinge  o  juiz,  não  o  juízo.  Assim,  deve  o  processo
continuar  a  tramitar  na  vara  para  a  qual  foi  distribuído,  mormente
quando o juiz suspeito lá não mais exerce jurisdição.

2.  O  recurso  extraordinário  e  o  recurso  especial  não  impedem  a
execução da sentença; a interposição do agravo de instrumento não
obsta  o  andamento  do  processo,  ressalvado o  disposto  no  art.  558
desta Lei. (Redação ao art. 497 do CPC).

3. Recurso ao qual se nega seguimento.
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Vistos, etc.

CASSANDRA HELENA ESTRELA BONFIM interpõe agravo de instrumento
contra LÍLIA YOSHIKO TOKUO e OUTROS, com o objetivo de reformar decisão
proferida  pelo  Juízo  da  17ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  rejeitou
exceção  de  pré-executividade  por  si  apresentada,  a  qual  visava  obstar  o
prosseguimento do processo de execução.

Teses  recursais:  a)  incompetência  do  juízo  processante,  já  que,  em
decorrência da suspeição do Juízo da 17ª Vara Cível da Capital/PB, o feito foi
sentenciado pelo Juízo da 1ª Vara, razão pela qual este último é o competente
para decidir acerca da execução do julgado; b) a execução não poderia ter sido
inciada, já que pendente de apreciação agravo de instrumento junto ao STJ.

Requereu,  ao final,  com base no art.  527,  inciso  III,  do  Código  de
Processo Civil, a concessão de efeito ativo.

É o relatório. 

DECIDO. 

Como  já  exaustivamente  posto  na  doutrina  e  jurisprudência,  a
suspeição compromete a imparcialidade da figura do Juiz,  não do Juízo,  como
demonstra o precedente abaixo:

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  -  SUSPEIÇÃO  DO  JUIZ  -  AUSÊNCIA  DE
DECLINAÇÃO  -  CONFLITO  INEXISTENTE  -  NÃO  CONHECIMENTO.  1.  A
declaração  de  suspeição pelo  magistrado  não  enseja  a  instauração  de
conflito  de  competência,  porquanto  se  trata  de  questão  de  caráter
subjetivo,  afeta  à pessoa física  do julgador,  não se  relacionando,
assim, com a competência do juízo para o julgamento da causa. (TJMG,
Conflito  de  Competência  n.  1.0000.12.116882-7/000,  Relator(a):  Des.(a)
Elpídio Donizetti, 8ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 04/04/2013, publicação
da súmula em 29/04/2013)

Dessa forma, não mais atuando na 17ª Vara Cível da Capital o Juiz que
se declarou suspeito, deve o processo voltar tramitar normalmente nesse Juízo,
como foi feito na espécie.

Não merece acolhimento,  também, o argumento de que a execução
não  poderia  ser  iniciada,  em  razão  da  existência  de  agravo  de  instrumento
pendente de apreciação junto ao STJ.
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Isto porque, segundo o art. 497 do Código de Processo Civil, “o recurso
extraordinário  e  o  recurso  especial  não  impedem a  execução  da  sentença;  a
interposição  do  agravo  de  instrumento  não  obsta  o  andamento  do  processo,
ressalvado o disposto no art. 558 desta Lei”.

Além  disso,  ao  tempo  da  decisão  acerca  da  exceção  de  pré-
executividade,  o  agravo  de  instrumento  já  tinha  sido  julgado,  tendo  o  STJ
determinado a sua baixa, em 14/06/2012. 

Assim,  não conheço do agravo de instrumento, o que faço com
base no artigo 557 do Código de Processo Civil, por considerá-lo manifestamente
improcedente.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 06 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
Relator


